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40. 	 O sócio e a fraude à execução ................ .............. .. .... .. ............... .. . . 88 

41. 	 Benefício de ordem ........ .. ............................ .... .... .. ... ... ....... ...... ..... . 89 

42 . 	 Embargos de terceiro ...... .. .............................................................. . 90 
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47. 	 Mudança de domicílio ............. ... ................. ... ..... .......... ... ... ... ...... .. . 96 

48. 	 Conexão de causas ........ .... ....... .. ............... .. ....... ... ........... .. ........ ...... 96 
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50. 	 Execução fiscal na Jusriça Federal ..... ................ .... ... ................. ... . . 98 
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63. Finalidade da citação executiva ... . 
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67. Caso especial de suspensão da pre 
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70. Títulos da dívida agrária e outros tí 
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73. Penhora de bem hipotecado .......... . 
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75. Suficiência dos bens penhorados .. . 
76. Arresto de bens do devedor não en 
77. Depósito do bem penhorado ......... . 

78. Remoção de bens penhorados ...... . 
79. A impenhorabilidade do imóvel re 
80. Fraude à execução fiscal ................ . 

81. Tutela cautelar contra a fraude ao I 


82. Penhora de bens cedularmente gra 
83. Penhora de faturamento diário ..... . 
84. Penhora de dinheiro ........ ... ........... . 

85. Sigilo bancário............ ......... ......... . 

86. Sigilo fiscal ................................... . 

87. Penhora de precatório ................. .. . 
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41. Citação postal. Intimação da penhora .... .. ... .... ............. ... .... ..... ..... .. 402 67. Avaliação dos bens penhorados. I 
42. Prescrição. Extinção do processo sem julgamento de mérito ......... 404 68. Avaliação. Impugnação ............. . . 
43. Prescrição. Impossibilidade de decretação ex officio ....... ....... .. ... .. 407 

Art. 15  v. art. 24 
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69. Penhora. Substituição e ampliaçã 
44. Garantia da execução. Depósito bancário. Prazo de embargos ...... . 412 70. Substituição de bens penhorados. 
45. Nomeação de bens à penhora .... ... ... .......... ... ... .... .......... ...... ...... .... .. 413 71. Penhora. Substituição. Títulos da 

Art. 10 Art. 16  v. art. 92 

46. 
47. 
48. 
49. 
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Penhora. Meação da mulher...... ... .............. .. ............ .. ... .. ... ....... ...... 
Embargos de terceiro . Defesa da meação. ..... ............. .. ..... ... ......... .. 
Cédula de crédito industrial. Impenhorabilidade. Inoponibilidade 
à Fazenda Pública........ ..... ...... ... ................... .... ..... ............. ....... ...... 

415 
417 
419 

422 

72. Embargos à execução fiscal . Segl 
73. Embargos do devedor. Document 
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75. Embargos do devedor. Prazo ... ... . 
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51. 
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Penhora. Gradação legal. Substituição de bens............ .. ... ... . ... ....... 

428 
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52. Penhora. Depósito dos bens penhorados ............. .......... ..... ............. 431 
53. Bens penhorados. Remoção .. ....... ........ .................... .. ........... .......... 432 Art. 22  v. arts. 12 e 23 
54. 
55. 
56. 
57. 
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Penhora sobre renda da empresa. ... ... ........... .. .. ...... .. .. .... .... .... ....... .. 

434 
435 
439 
450 
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58. Penhora de faturamento... ... .. ... ... .. .............. ...... .... ... ....... ... ... ....... .... 451 81. Leilão. Lanço mínimo. Publicida 
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60. Intimação da penhora .. ... .......... .... ......... ...... ... .... ........ ........ ......... .... 455 
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63. Intimação pela imprensa. Desnecessidade ....... ... .. ... ......... ... ...... .... . 460 Comissão do leiloeiro .... ... ... ........ . 

64. Penhora de imóvel. Intimação da mulher...... ........... ... ..... .. .. ... ........ 464 84. Adjudicação dos bens penhoradm 

65 . Comerciante pessoa física. Penhora de bem imóvel. Intimação da 85 . Adjudicação de bens penhorados. 
mulher. ..... ...... ......... .. ..... .. ....... ......... .......... ........ .. ... ........ ... ........ ... ... 467 
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86. Intimação. Representante da Faze 
66. Avaliação dos bens penhorados. .. .. ..... ..... .. .. ..... .. ... .. ..... ............ ... ... . 470 87. Execução fiscal. Comarca. Interio 
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